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Sessão Ordinária do dia 10 de junho de 2025 - Ata n.º 50.
Aos dez dias do mês de junho de dois mil e vinte e cinco, no Plenário do Centro Legislativo Presidente Aníbal Khury, à hora regimental, foi registrado o quórum necessário de Parlamentares. O Sr. Presidente, Deputado Alexandre Curi, secretariado pelos Sr.s Deputados Gugu Bueno (1.º Secretário) e Cloara Pinheiro (na função de 2.ª Secretária), “sob a proteção de DEUS”, iniciou os trabalhos da 50.ª Sessão Ordinária da 3.ª Sessão Legislativa da 20.ª Legislatura.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): “Sob a proteção de Deus”, iniciamos a nossa Sessão Ordinária desta terça-feira. Consulto o 1.° Secretário se há Expediente a ser lido.
SR. 1.° SECRETÁRIO (Deputado Gugu Bueno – PSD): Boa tarde, Sr. Presidente. (Procedeu à leitura dos documentos que compunham o Expediente do dia.)
EXPEDIENTE: (Transcrição dos documentos recebidos pela Assembleia, que se encontram sob a guarda das Comissões e Diretorias.)
Ofícios: (Encaminhados à Diretoria Legislativa para providências.) Ofício n.º 421/2025 do Gabinete do Governador, comunicando a sanção do Projeto de Lei n.º 58/2025, que foi convertido na Lei n.º 22.454; Ofício n.º 423/2025 do Gabinete do Governador, comunicando a sanção do Projeto de Lei n.º 487/2024, que foi convertido na Lei n.º 22.451; Informação do Ministério Público do Paraná, encaminhando resposta a Requerimento de autoria do Deputado Ney Leprevost.
Era o que tínhamos.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Passamos ao horário do Pequeno Expediente. Primeiro orador inscrito: Deputado Goura.
DEPUTADO GOURA (PDT): Senhoras e senhores, já são mais de 60 mil pessoas assassinadas no território palestino na Faixa de Gaza. Esse é o número desde outubro de 2023 quando o conflito no território se intensificou. Imaginemos nós, é como se toda a população de uma cidade da proporção de Prudentópolis ou de União da Vitória fosse completamente dizimada. Mais grave do que tudo isso, há que se registrar que mais de 16 mil desses mortos, dessas vítimas eram crianças e, outras milhares, mulheres, civis, pessoas idosas que perderam a vida sem razão alguma, sem defesa e sem futuro. Temos que afirmar, senhoras e senhores, que isso não é uma guerra, isso é um genocídio. É necessário que isso seja dito com todas as letras, isso é uma limpeza étnica, é um crime de guerra que o Estado Israelense está cometendo. E, para denunciar estes gravíssimos crimes, o barco Medleen da coalizão Freedom Flotilla partiu em uma missão para levar ajuda humanitária à Faixa de Gaza. Uma cooperação de diferentes países, de diferentes ativistas, e aí inclui-se a ativista sueca Greta Thunberg, e Eurodeputada Rima Hassan e o ativista, cidadão brasileiro, Thiago Ávila. O barco Freedom Flotilla foi interceptado pelo exército israelense no último domingo, em águas internacionais – precisamos frisar isso. Drones lançaram produtos químicos, soldados invadiram o barco e todos os tripulantes foram detidos pelo Estado de Israel. Hoje veio a notícia de que quatro deles já foram deportados, mas o Tiago ainda está entre os que continuam, ilegalmente, detidos em território israelense. Temos que nos perguntar o que teria acontecido se essas pessoas fossem cidadãos palestinos? Se elas não tivessem um olhar, a visibilidade do mundo inteiro para elas. Com certeza, elas teriam o mesmo destino desses outros 60 mil palestinos e palestinas que foram mortos nessa guerra completamente injusta. Há um completo desprezo pela vida por parte do Governo de extrema-direita, de Benjamin Netanyahu e de Trump que seguem financiando e apoiando essa limpeza étnica. Organizações que tratam de levar ajuda humanitária, que buscam levar alimentos, medicamentos para a Faixa de Gaza estão sendo impedidas de realizar esta ação. Até agora, poucos líderes mundiais se manifestaram com a firmeza que o momento exige. O Presidente Lula foi uma das exceções. Em recente encontro com o Presidente Francês, Emmanuel Macron, Lula disse que é triste saber que o mundo se cala diante de um genocídio. Nós, Deputados e Deputadas, cidadãos e cidadãs brasileiras, não podemos nos calar. É hora de nós, Parlamentares, quebrarmos esse silêncio. É hora de toda a população se manifestar pelo fim desse massacre. Não podemos e não devemos mais manter relações diplomáticas com um Governo que comete crimes contra a humanidade. Se for necessário um boicote internacional para que Israel pare este genocídio, que façamos esse boicote. Lula e todos os líderes mundiais que tiverem coragem de agir, contarão com o apoio da maior parte da população, da classe política e de todo o povo. É urgente que nos levantemos contra esse massacre. Faço, aqui, e convido todos e todas para que possamos expressar, Deputados e Deputadas, o que está ocorrendo em Gaza nos dias de hoje. Afirmamos que, pelo fim do genocídio em Gaza, pela responsabilização de seus atores, pela liberdade dos presos políticos, pela paz do povo palestino e pela solução dos dois estados, precisamos que toda a classe política brasileira, toda sociedade brasileira... (É retirado o som.)
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Um minuto para V.Ex.ª concluir.
DEPUTADO GOURA (PDT): Obrigado, Presidente. Afirmamos com imenso pesar tudo isso, Sr. Presidente, não faço aqui palavras de demagogia. Em nenhum momento subi a esta tribuna para fazer pouco caso sobre o que está ocorrendo, mas é urgente que todos nós – homens, mulheres, figuras públicas, Deputado Leprevost, nos posicionemos. Não é uma questão de esquerda ou de direita, são crimes contra a humanidade. O que houve pelo Hamas – os atos terroristas do Hamas – não podem justificar o crime contra a humanidade que está ocorrendo em Gaza hoje em dia. Viva a Luta palestina.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Próximo orador inscrito: Deputado Tito Barrichello.
DEPUTADO DELEGADO TITO BARRICHELLO (UNIÃO): Quero cumprimentar o Ex.mo Presidente da Assembleia Legislativa do Paraná, cumprimento o Líder do Governo, cumprimento o Líder da Oposição, cumprimento você que me assiste através da TV Assembleia. O início da minha fala era um tema distinto, mas, fazendo a contraposição, data maxima venia ao Deputado Goura, que tenho um profundo respeito por V.Ex.ª, compreendo que Israel é vítima, sim, Israel é vítima de um grupo terrorista que faz fronteira. Um grupo terrorista que cotidianamente, diuturnamente manda foguetes, bombas voadoras para o território israelense, que, em momento anterior, invadiu Israel, que estuprou mulheres, sequestrou crianças, sem haver uma guerra declarada. Israel tem, sim, o direito de se defender. Queria ver se o Brasil, os Estados Unidos, o Canadá, a França fosse invadida por milhares de criminosos terroristas jogando aproximadamente 5 mil bombas, Deputada Cloara, em um único momento, qual seria a reação desses países do mundo? Como que o Putin iria reagir? Como que o Presidente brasileiro – que não vou nem mencionar o nome aqui, porque não vale a pena – iria reagir? Como que o mundo reagiria? Sem dúvida alguma Israel tem o direito de se defender. Shalom Adonai. Neste segundo momento, utilizo a palavra consternado, porque o Ex-Presidente Jair Messias Bolsonaro, neste momento, está sendo ouvido, está sendo interrogado pelo Ministro Alexandre de Moraes em um processo que, sem dúvida alguma, lembra o direito penal do terror, inquisitivo, pré-Revolução Francesa de 1789, quando o investigado não tinha direito a nada. E está lá Alexandre de Moraes, que presidiu a investigação – sim, ele presidiu a investigação –, que é vítima, julgando. Qual será a consequência para alguém inocente como o nosso Ex-Presidente Jair Messias Bolsonaro? O que podemos esperar desse julgamento? Senhores, não tenho ilusões, a condenação virá. Aliás, Deputado Arruda, a condenação já está pronta na cabeça de Alexandre de Moraes, falta apenas encerrar o procedimento, que aliás é ilegal, porque não deveria tramitar no Supremo Tribunal Federal. Jair Messias Bolsonaro não tem mais foro privilegiado, como por exemplo a cabeleireira Débora também não tem foro privilegiado. Isso deveria estar em juízo de primeiro grau, mas não, está lá nas mãos do Ministro Alexandre de Moraes. E a sociedade está silente, nada diz, nada fala. A OAB – Ordem dos Advogados do Brasil continua em silêncio. O Ministério Público Federal, a Procuradoria-Geral da República está em silêncio. O problema, senhores, é que o descumprimento das normas impostas pelo Supremo Tribunal Federal há de um dia, Deputada Cloara, recair sobre todos nós, cidadãos, porque a supressão de poderes é clara, é cristalina. A nossa Constituição Federal foi rasgada, o nosso Código Penal foi rasgado. Infelizmente, este é o Brasil em que vivemos hoje, Sr. Líder do Governo, um Brasil que tem dois conjuntos de normas, um para os amigos do rei, outro para os inimigos do rei. A pergunta é: onde você, que está me assistindo neste momento, se coloca. Pense nisso, porque, utilizando um linguajar comum, o pau que bate em Chico, bate em Francisco, e o que está sendo suprimido hoje é o Estado Democrático de Direito. Amanhã é você quem vai perder a liberdade de opinião. Vocês que estão lá em cima vão perder a liberdade de opinião, com a censura das suas redes sociais. Isso mesmo! O TikTok de vocês ali em cima, o Instagram, o Facebook... (É retirado o som.)
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Um minuto para V.Ex.ª concluir.
DEPUTADO DELEGADO TITO BARICHELLO (UNIÃO): Vai ser regulamentado pelo Governo Federal. O que é regulamentar? É controlar, vão controlar do mesmo jeito que controlam na China, onde o Deputado Estadual Renato Freitas está, neste momento, estudando o modelo chinês. Lá não tem TikTok, não tem Instagram, não tem Facebook, tudo pertence ao Governo e só coisas favoráveis ao Governo podem ser publicadas. Será que é isso que queremos? Acho que não. Diga não! Diga sim à liberdade de opinião; diga sim ao direito; diga sim à inocência de Jair Messias Bolsonaro.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Próximo orador inscrito no Pequeno Expediente: Deputado Ricardo Arruda.
DEPUTADO RICARDO ARRUDA (PL): Declino, Presidente.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Passamos ao Grande Expediente. Primeiro orador inscrito: Deputado Professor Lemos.
DEPUTADO PROFESSOR LEMOS (PT): Senhor Presidente, Sr.s Deputados, Sr.as Deputadas, quero cumprimentá-los, ao tempo que cumprimento todos e todas que estão acompanhando a nossa Sessão à distância e todos e todas que nos honram com suas presenças aqui na Assembleia. Sejam todos bem-vindos e bem-vindas a esta Sessão. Quero, Sr. Presidente, mais uma vez me manifestar com relação ao Projeto de Lei Complementar n.º 6/2025, que trata da reposição do piso salarial dos professores do Estado do Paraná. Esse Projeto de Lei traz o art. 5.º, que revoga o § 5.º do art. 6.º da Lei Complementar n.º 103/2004. Essa Lei instituiu o plano de carreira nosso, de professores do Estado do Paraná. Eu estava presidindo a APP-Sindicato naquela ocasião, quando o Requião governava o Paraná e conquistamos essa Lei importante. Revoga também o inciso II do art. 3.º da Lei n.º 21.847, de 14 de dezembro de 2023, aquela que concedeu também um reajuste a nossa categoria. Isto é muito grave, porque, ao conceder os R$ 500 para cada professor, com esse artigo, o Governo revoga a carreira. Na verdade, na tabela salarial, existem interníveis e interclasses. Ele reduz de 5% para 4,5% de um nível para o outro e suspende, revoga as interclasses, que é de uma classe para outra. Tem 11 classes em cada nível. O professor ingressa no nível um, na classe um do nível um e, gradativamente, ele vai progredindo. Quando se dá um reajuste na classe um do nível um, que é o piso, tem que refletir em toda a tabela. Se aprovarmos com esta redação, o que acontecerá nos anos seguintes? O Governo poderá conceder o reajuste só para quem não estiver recebendo o piso, deixando todos os demais professores sem reposição, porque elimina as chamadas interclasses, que hoje varia de 1% a 5% a diferença de uma classe para outra. Na maioria delas, a diferença é de 1%, revoga isso, então, é muito grave. Por isso, na CCJ, votamos contra, também na Comissão de Finanças a Oposição votou contra e na Comissão de Educação votamos contra. Votamos contra também porque os professore aposentados, que foram aposentados sem a paridade, estão de fora, não receberão nem um centavo. Ocorre que os Governos anteriores ao Governo Ratinho, por não ter construído a lei específica para reajustar os salários de quem é aposentado sem paridade, por analogia, aplicava a mesma reposição dada a quem se aposentou com paridade. Ocorre que este Projeto deixa de fora os aposentados sem paridade, mas não tem uma lei específica para reajustá-los, estão abandonados. Isso não está certo, não está de acordo com a legislação no nosso País. Então, também queremos modificar isso no Projeto. Estamos conversando, debatendo com o Líder do Governo, com Deputados da Base do Governo. Estamos recebendo aqui da APP-Sindicato as orientações, as informações, as deliberações da assembleia ocorrida no sábado passado e trabalhando para que se modifique. Portanto, o nosso voto nas Comissões foi contrário e queremos que o Governo faça um Substitutivo Geral ao Projeto para garantir a carreira e garantir que os aposentados também sem paridade recebam o mesmo valor que os demais professores receberão. Então, fica aqui mais uma vez a nossa solicitação, a bancada da Oposição faz aqui, mais uma vez, essa solicitação, em nome de todos os Deputados e Deputadas da nossa Bancada. Quero também, Sr. Presidente, me posicionar mais uma vez a favor do Deputado Renato Freitas, que se encontra neste momento fazendo uma visita à China. Os Deputados desta Casa têm visitado vários países, inclusive, recentemente, o Deputado Goura esteve em visita à China. O Deputado Delegado Jacovós também esteve visitando a Rússia. Então, aqui vários Deputados visitam outros países. E o Deputado Renato Freitas foi convidado – recebeu um convite – para integrar uma comitiva brasileira para fazer uma visita à China, que é de integração cultural. É algo que vários países também foram convidados, várias lideranças de outros países estão lá nessa jornada. Então, está aqui o convite feito pelo Governo chinês, pago todo pelo Governo chinês. A Assembleia Legislativa não está pagando, nem o Estado do Paraná está pagando, nem o Governo brasileiro, é custeado pelo Governo chinês. E aí tem representantes de outros estados do Brasil, tem representantes de vários países do mundo fazendo essa visita, que é uma visita de uma semana. Na semana que vem, o Deputado Renato Freitas já estará conosco aqui e vai trazer as informações importantes colhidas lá na China. Então, faz uma visita importante, recebeu o convite, pago pelo Estado chinês, saiu – conforme o nosso Regimento permite – para fazer esse intercâmbio intercultural, o que é importante para o Brasil. Quero também aqui falar do ataque que o Deputado Renato Freitas tem sofrido por alguns Parlamentares, e houve uma representação contra o Deputado Renato Freitas, proposta pelo Deputado Ricardo Arruda, e outra representação proposta pelo Deputado Tito Barichello. Então, são duas representações com o mesmo tema, solicitando a cassação do Deputado Renato Freitas por conta de ato público que foi organizado por professores e funcionários de escolas, coordenados pela APP-Sindicato, que vieram até a Assembleia Legislativa, entraram aqui na Assembleia – por livre espontânea vontade, se organizaram e vieram – para cobrar apoio da Assembleia às demandas da educação do Estado do Paraná. E aí o Renato Freitas foi acusado de ter organizado a entrada de professores e funcionários de escolas aqui na Assembleia. Isso não é verdade. O Deputado Renato Freitas não organizou, não ocupou a Assembleia Legislativa – aliás, ele é membro desta Assembleia, estava aqui no Plenário junto conosco –, não há nenhuma prova de que ele tenha cometido qualquer irregularidade, qualquer crime, não há nenhuma prova, e há todas as imagens das câmeras da Assembleia, lá de fora, aqui de dentro, mostrando que ele estava aqui conosco e não cometeu nenhum crime, nenhuma irregularidade. E também professores e funcionários de escolas nunca foram e nunca serão massa de manobra. Então, essa acusação é falsa, ela não merece prosperar. Ocorre que na Comissão de Ética o Deputado relator solicitou o arquivamento – que é o Deputado Fadel, que era o relator – porque ele estava fazendo o parecer da admissibilidade das duas acusações, das duas representações. Ele analisou, não encontrou crime algum, fez o parecer para arquivar e não admitir processo contra o Deputado Renato Freitas. Eis que o Deputado Marcio Pacheco pediu vista e apresentou um parecer que não foi pela admissibilidade, apresentou um voto já solicitando a condenação do Deputado Renato Freitas, a perda de prerrogativas do mandato, o que é um absurdo, porque a Comissão de Ética primeiro tem que votar se admite que o processo se desenvolva conforme o Regimento, aí precisa comunicar o Deputado Renato Freitas que foi admitido o processo, e ele precisa ser convocado para depor, e também ele pode arrolar testemunhas para depor. Depois do processo concluso é que se vota se condena ou não. Veja o absurdo. Não se votou a admissibilidade do processo contra o Renato Freitas; do dia que dá entrada, tem 60 dias para admitir ou não; se não votou e não aprovou a admissibilidade, já se passaram 60 dias. Tem que arquivar, está errado o que foi feito. Como que para discutir se admite ou não o processo, o Deputado Pacheco já propõe penalidade sem ouvir o Deputado, sem ouvir as testemunhas, sem ouvir os demais pares? Isso é o escárnio da razão e ultrapassaram todos os limites. O Deputado Renato Freitas não cometeu nenhuma irregularidade, nenhum crime, aliás, o processo administrativo que foi feito pela Assembleia Legislativa... (É retirado o som.)
SR. PRESIDENTE (Deputado Fabio Oliveira – PODE): Um minuto para concluir, Deputado.
DEPUTADO PROFESSOR LEMOS (PT): Para concluir. O processo administrativo movido aqui pela Assembleia Legislativa já foi concluso, não incluiu o Deputado Renato Freitas naquele episódio, já encontrou os responsáveis. Teve vidro quebrado, a APP-Sindicato já fez o pagamento devido, está arquivado. Então, nossa Bancada de Deputados aqui do bloco PT-PDT, da Oposição, solicita o arquivamento desse processo e que o Deputado Renato Freitas continue aqui com todas as prerrogativas do mandato, fazendo o trabalho que vem fazendo, que é um trabalho extraordinário a favor do Paraná, a favor do Brasil.
SR. PRESIDENTE (Deputado Fabio Oliveira – PODE): Anunciamos a presença do Vereador de Dois Vizinhos, Sr. Mano Boaretto, e também da Presidente da Rede de Combate ao Câncer, Sr.ª Neuza Maria Marafon, a pedido do Deputado Adão Litro. Passo a palavra ao 1.º Secretário, para que proceda à leitura de Mensagem recebida do Poder Executivo.
SR. 1.º SECRETÁRIO (Deputado Gugu Bueno – PSD): Senhor Presidente, recebemos a Mensagem n.º 49/2025 do Governador do Estado, encaminhando para apreciação da Assembléia Legislativa o Projeto de Lei Complementar (autuado sob o n.º 7/2025) que cria a gratificação por encargo de curso ou concurso, regulamenta a concessão de bolsa e altera a Lei Complementar n.º 250, de 1.º de janeiro de 2023, que autoriza o Poder Executivo a instituir a Fundação de Apoio à Atividade de Segurança Pública do Paraná e dá outras providências.
SR. PRESIDENTE (Deputado Fabio Oliveira – PODE): Obrigado, Secretário. Anunciamos também a presença do Deputado Estadual do Tocantins, Sr. Gipão, a pedido da Deputada Cantora Mara Lima. Passo a palavra ao próximo orador, Deputado Denian Couto, pelo Horário das Lideranças.
DEPUTADO DENIAN COUTO (PODE): Agradeço, Sr. Presidente. Cumprimento os colegas Deputados e as colegas Deputadas. Dois assuntos me trazem a esta tribuna hoje. Inicio com um convite a todos os Parlamentares, sobretudo aos membros da Comissão Especial que vai elaborar o Código do Empreendedor Paranaense. Amanhã, quarta-feira, às 18 horas, na cidade de Ponta Grossa, faremos a reunião inaugural. Será o primeiro encontro da Comissão, o setor produtivo dos Campos Gerais estará presente, representantes da indústria, do comércio, dos serviços, pequenos empreendedores, toda a turma que hoje depende sobretudo da legislação para que possa organizar os seus negócios e as suas empresas. Hoje, no Estado do Paraná, são mais de 21 mil leis. Isso é impraticável! Ninguém consegue entender exatamente qual lei vale, qual legislação deve ser seguida, há uma colisão entre normas jurídicas que atrapalha a vida do empreendedor. Pois nós vamos trabalhar. É um trabalho de fôlego, longo, para uma análise de uma legislação desse tamanho, para que possamos compilar em um único texto normativo. Esse trabalho da Comissão, portanto, tem início na cidade de Ponta Grossa. Agradeço, sobretudo, ao Deputado Marcelo Rangel, relator dessa Comissão, que vai tocar o trabalho – que é o trabalho mais difícil – de escrever em primeira mão essa nova lei, esse novo diploma legal. Mas isso só será possível com o apoio desta Casa, dos demais Deputados e principalmente do setor produtivo. O setor produtivo será ouvido, terá a sua opinião respeitada e compilada. Vamos abrir já, a partir de amanhã, um espaço para recebimento por escrito de todas as demandas da sociedade, para que possamos elaborar uma lei nova, mas uma lei moderna, atual, que vise também à inovação. A partir desse ponto, construiremos – tenho certeza, Deputado Rangel – uma norma jurídica que será lanterna para o Brasil. O Governo do Paraná, esta Casa, o Poder Público têm trabalhado muito a questão da inovação e do respeito a quem produz, gera riqueza, renda e emprego no Estado e é nosso papel, nessa Comissão, trabalhar nesse sentido. Então, quero lhe agradecer, Deputado Rangel, pela parceria e agradecer que a inauguração do nosso trabalho será sediada na cidade de Ponta Grossa.
Deputado Marcelo Rangel (PSD): Presidente dessa Comissão tão importante, Denian Couto, primeiro quero dizer que me sinto muito lisonjeado, honrado de participar dessa Comissão que foi idealizada pelo Presidente Alexandre Curi e que considero uma Comissão de extrema importância para o futuro do setor produtivo, inclusive sendo o exemplo para todo o Brasil. Teremos muito trabalho pela frente, são mais de 20 mil leis – muitas em desuso, inclusive – no Estado do Paraná; temos que fazer uma compilação, desburocratização. Vamos trabalhar com áreas polêmicas, como vigilância sanitária, meio ambiente, mas vamos trazer certamente alento para quem produz no Estado do Paraná, trazendo agilidade, em uma legislação extremamente moderna e inovadora. E ter o senhor como Presidente dessa Comissão nos deixa tranquilos, porque sabemos do seu trabalho, sabemos que o senhor é ágil, o senhor vai fazer, com certeza, com que essa Comissão tenha um grande resultado para o Paraná e também para o Brasil, como exemplo, já falei. E tenho também essa responsabilidade como relator da Comissão desse Código do Empreendedor. Então, parabéns! Amanhã estaremos juntos, a partir das 6 horas da tarde, lá na Associação Comercial de Ponta Grossa, para iniciar as tratativas com o setor produtivo e industrial, com os pequenos, médios e grandes empresários do Estado do Paraná.
DEPUTADO DENIAN COUTO (PODE): Muito bem. Então, fica mais uma vez o reforço do convite a todos os Deputados, especialmente aos Parlamentares que compõem a Comissão Especial que vai elaborar o Código do Empreendedor Paranaense. Segundo assunto de que quero tratar hoje: o Governo do Estado apresentou ontem a esta Assembleia Legislativa um Projeto audacioso, corajoso e, no meu modo de ver, importante demais, que visa criar uma taxa, que vai cobrar dos criminosos condenados aquilo que eles custaram para a investigação policial. A Polícia Civil do Estado do Paraná – o Estado como um todo – gasta e gasta muito na investigação, na persecução, em perícias, no seu trabalho que é feito para elucidar crimes. Hoje isso tudo fica recaído às costas do cidadão. É o cidadão quem paga a conta; somos nós, o povo do Paraná, que sustenta aquilo que vai sair do nosso bolso, enquanto o criminoso faz a bandalheira que ele fizer. Pois esse Projeto do Governador agora passa a conta para o bandido. Ele vai pagar a conta! É dele a responsabilidade. E acho bem bom! Chega! Há uma cultura no Brasil de fazer carinho, cafuné em cabeça de criminoso. Agora não, essa lei alça o nosso Estado a uma posição de vanguarda: vamos punir no bolso o bandido pelo o que ele faz custar ao nosso bolso. Uma perícia, por exemplo, quem vai pagar a conta depois de condenado? O criminoso. No meu modo de ver, tem que cobrar dele até o combustível da viatura. Ele que pague! Esse Projeto chegou, espero que ele tramite rapidamente, que esta Assembleia não se acovarde com vozes que virão. E já sabemos de onde elas virão. Que não tenhamos nenhum tipo de freio, que andemos com esse Projeto rapidamente e que possamos passar a conta daquilo que o Estado gasta na persecução criminal feita pela Polícia Civil, pelo Instituto de Perícias, que isso vá para a conta do criminoso. Parabéns ao Governo do Estado! Poucas vezes observamos um Projeto que seja tão assertivo, que vá tocar em um ponto importante. Isso tem que sair das nossas costas e passar para o custo do criminoso. Deputado Hussein, faça valer a força da Liderança de V.Ex.ª para que esse Projeto tramite o mais brevemente possível aqui nesta Casa de Leis.
Deputado Hussein Bakri (PSD): Dá para me dar um aparte ainda ou não?
DEPUTADO DENIAN COUTO (PODE): Por favor.
Deputado Hussein Bakri (PSD): Quero manifestar sempre a minha gratidão, a minha admiração pela sua verve, que conheço desde os tempos idos da televisão, com posições claras e definidas. E quero dizer a V.Ex.ª que a Liderança do Governo fará da maneira mais rápida possível a tramitação desse Projeto, que é um Projeto importante, tem um alcance social importante, mas também um alcance pedagógico muito importante.
DEPUTADO DENIAN COUTO (PODE): Muito bem. Agradeço ao Deputado Hussein Bakri e encerro por aqui, Sr. Presidente.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Concedo a palavra, no Horário das Lideranças, ao Deputado Tercilio Turini.
DEPUTADO TERCILIO TURINI (MDB): Senhor Presidente, Sr.as Deputadas e Deputados, aproveitar este Horário da Liderança do MDB para me manifestar hoje, manifestar a preocupação com a explosão do número de casos de síndrome respiratória aguda grave. Temos casos de vírus sincicial respiratório, que a maioria é em criança, temos outros vírus, mas a grande maioria do número de casos é de Influenza A. É tão grave a situação que, nos últimos dias, a Secretaria de Saúde do Estado do Paraná anunciou 41 óbitos em apenas alguns dias. Olha, nós temos a vacina... A prevenção é através da vacina. A vacina está à disposição da população desde o começo de abril; estamos em junho – há dois meses – e apenas 40% da população foi vacinada. Apenas 40%! A prevenção se faz pela vacina. Além de prevenir, a vacina evita as complicações, principalmente das pneumonias, e temos visto que tem uma reação em cadeia. As UPAs, os prontos-socorros, as portas abertas para atendimento, estão lotadas de pacientes principalmente da Influenza A. Os hospitais lotados, as UTIs lotadas, o Governo abrindo novos leitos de UTI para atender a essa população. De janeiro até agora, foram mais de 500 óbitos e – eu disse –, na última semana, 41. E a grande maioria dos óbitos, por Influenza A, as pessoas não tinham se vacinado, não tinham a vacina. Então, gente, só tem um jeito. Estamos no início do inverno, a tendência é se agravar essa situação. Dá tempo ainda de fazer vacinação. E a Secretaria de Saúde – quero elogiar aqui – está levando agora a vacinação para fora dos muros das unidades de saúde, indo lá nos supermercados, nos terminais, nas igrejas, nos grandes colégios, nas universidades, vacinar a população. Precisamos furar essa bolha e esse é o caminho. Doutor Antenor, tem um aparte.
Deputado Doutor Antenor (PT): Queria parabenizar você, companheiro, V.Ex.ª pelo posicionamento. Eu não imaginava no decorrer da minha vida, da minha carreira médica, que um dia eu tivesse que argumentar com contundência em defesa das vacinas, porque isso estava assimilado culturalmente pelo nosso povo. Vivemos períodos de um embaçamento do olhar da comunidade, se trouxe para o campo do debate a possibilidade de questionar as vacinas. O efeito cultural disso é deletério. Quanta gente morreu e quanta gente morrerá pelas loucuras, pelas abstrações dos arautos da invencionice da cabeça de meia dúzia no mundo. Esses dias escutei aqui que havia uma instituição que era paralela à OMS que combatia a vacina – paralela à Organização Mundial da Saúde que combatia as vacinações. Começa pelo questionamento da covid e deriva culturalmente para as outras. Então, meus parabéns! É necessário que o povo do Paraná, que o povo do Brasil saiba da importância do combate à Influenza, mas a partir da vacinação, não é a partir de negar a ciência, de negar aquilo que já é concreto e que o Brasil era modelo no mundo, mas que infelizmente houve um retrocesso.
DEPUTADO TERCILIO TURINI (MDB): Obrigado pelo aparte, Doutor Antenor. E, olha, quem mais tem sofrido, os casos mais graves têm ocorrido em crianças e idosos acima de 60 anos. Então, temos a vacina, a vacina salva vidas. Nem todos vão deixar de ter gripe, mas os casos vão ser mais leves, vai evitar os casos para chegarem até a UTI, as complicações. E temos um outro elemento, além da prevenção neste momento – a prevenção é a vacina –, o uso do medicamento, o Tamiflu. O Tamiflu, a maioria das pessoas talvez não se lembre lá na pandemia do H1N1. O senhor é médico, atende a população e sabe que o Tamiflu, usado nas primeiras 48 horas, o resultado é brilhante. Ele alivia os sintomas e evita as complicações. Precisamos reforçar – falava ontem com o Dr. César, da Secretaria de Saúde aqui –, o Tamiflu é um medicamento que o grande estoque está na rede pública. O Governo Federal vai aumentar hoje os estoques – estão baixos, mas tem que ampliar os estoques – porque neste momento não adianta ficar testando para saber se é H1N1. A maioria é H1N1. O que precisamos? É vacinar. E no caso de ter os sintomas, usar nas primeiras 24 horas, no máximo até as 48 horas, o Tamiflu, que é um medicamento que, quem já tratou e acompanhou casos de Influenza A sabe, o paciente melhora muito rapidamente e evita chegar até casos graves. Então estamos trazendo essa preocupação e logicamente que a manifestação aqui da Assembleia, Deputada Márcia Huçulak, é fundamental. Acho até que deveria ter, por parte da Assembleia, que a Assembleia é assistida, uma divulgação com relação à vacinação aqui do povo do Paraná. Olha, essa declaração que o Secretário de Saúde deu ontem – ele gravou um vídeo – dizendo que, nos últimos dias, 41 óbitos. Em alguns dias! É uma situação extremamente preocupante. E recebemos também dos colegas médicos dizendo o seguinte: que é uma quantidade enorme de pacientes a que eles atendem todos os dias. Tem um aparte, Deputada Márcia.
Deputada Márcia Huçulak (PSD): Deputado Tercilio, quero pedir um aparte e dizer da importância da sua manifestação. Acabo de falar com uma diretora de um grande hospital aqui da Região Metropolitana – todos conhecem –, o Hospital do Rocio, 350 leitos de UTI completamente lotados. E um relato dessa diretora: todos os casos graves lá, a maioria, 99% não vacinados. Crianças, as UTIs pediátricas lotadas e nossos idosos aí por falta de vacinas. Temos vacina, uma ação que o Governo do Estado do Paraná, na pessoa do nosso Secretário de Estado da Saúde, Beto Preto, tem divulgado diariamente. Lamentavelmente, – lamentavelmente, vou repetir de novo –, temos ainda pessoas divulgando contra vacina. Vacina é vida, é proteção. Como o senhor bem disse, a vacina não impede que tenhamos contato com o vírus, o que a vacina faz é evitar casos graves e mortes. Mortes! Estamos com muitos óbitos hoje acontecendo por pessoas que acreditam em lideranças. Lideranças não podem propagar contra a vacina, a vacina é conhecida. Então, é importante que as pessoas procurem as unidades de saúde, todo mundo está abrindo além do horário, em Curitiba nos terminais. Amanhã, já vou divulgar, vamos vacinar na Novena do Perpétuo Socorro, das 9 horas da manhã até as 8 horas da noite, oportunizar às pessoas tomarem vacina.
DEPUTADO TERCILIO TURINI (MDB): Agradeço, Deputada Márcia, pela contribuição e é isso mesmo. O Paraná tem vacina... (É retirado o som.)
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Um minuto para V.Ex.ª concluir.
DEPUTADO TERCILIO TURINI (MDB): O Paraná recebeu quase 5 milhões de doses de vacina do Ministério da Saúde e cerca de metade das doses ou mais não foram utilizadas ainda, apesar de dois meses de campanha, e a vacina à disposição. Então, é fundamental que as pessoas procurem as unidades de saúde, façam a vacinação, até porque a vacina, para fazer um bom efeito, demora de duas a três semanas. Então, vacinando hoje, ela só vai ter uma proteção boa daqui a duas a três semanas. Trazemos este alerta e esperamos contribuir no meio da população. Obrigado a todos.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Passamos ao Horário da Liderança do Governo. Primeiro orador inscrito: Deputado Hussein Bakri.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Senhor Presidente, colegas, quero comunicar a todos e todas que, fruto de um grande diálogo que se iniciou aqui, avançamos muito no Projeto que trata do reajuste salarial dos nossos professores. Sempre é bom lembrar que os de 20 horas semanais vão receber R$ 250 e os de 40 horas, R$ 500. Mas a grande dificuldade que existia – inclusive alguns Deputados da Base estão me cobrando, Deputados da Oposição também – é que precisava ter o dispositivo que garantisse a manutenção, a tranquilidade da carreira sem nenhum prejuízo. Nesse intuito, estamos trabalhando há dias. Quero tranquilizar os Deputados e Deputadas que aqui estão, que conseguimos avançar e essa Emenda será protocolizada aqui. Quero pedir a assinatura de todos os colegas, porque ela vai dar essa manutenção, ela vai ao encontro dos anseios da carreira e com isso conseguimos, mais uma vez, através do trabalho de todos nós, colocar algo que é muito importante para o nosso magistério. Quero também, na linha do Deputado Denian Couto, manifestar o meu contentamento com esse Projeto que chegou à Casa e vai iniciar na semana que vem o seu trâmite. O que é esse Projeto? Para você entenderem, esse Projeto vai custear, de forma proporcional e individualizada, as despesas decorrentes de investigações criminais conduzidas pela Polícia Civil, como lavratura de autos, realização de perícias cumprimento de diligências. Prestem atenção nesse ponto agora: “a cobrança será feita a réus com condenação penal transitada em julgada ou a investigados que firmarem acordo de não persecução penal”. O que o Estado busca com isso? “Garantir maior justiça fiscal e social ao transferir aos autores dos delitos o ônus do financeiro”. Eles que têm que pagar. São eles que produziram. Esses caras não podem mais dar prejuízo para o Estado. Chega! Esses bandidos, porque quem está aqui inserido nesse rol...
DEPUTADO DELEGADO TITO BARICHELLO (UNIÃO): O senhor me daria um aparte?
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Só um minutinho. Esse é bandido. Quem está nesse rol aqui é bandido. E bandido merece ser tratado como bandido. Outra coisa importante: ele fortalece a Polícia Civil, “Os recursos serão, integralmente, revertidos em investimentos para modernização tecnológica, capacitação de servidores e melhoria das condições de trabalho. Não será cobrada de beneficiário da justiça gratuita e nem aplicada a procedimentos que não resultem em condenação o acordo penal”. Deputado Tito, que é o relator, já foi escolhido pela CCJ, muito bem escolhido, o senhor tem a palavra.
Deputado Delegado Tito Barichello (União): Trata-se de um Projeto de Lei moderno, que vai ao encontro da realidade fática que todos nós, como cidadãos, buscamos. Porque, quando ocorre uma condenação criminal, o Estado, Sr. Líder, impõe uma consequência penal. Mas a pergunta que fica é: e o custo dessa investigação, o custo das diligências, o custo da estrutura será bancado por quem? Como bem disse o Deputado Denian, quem banca isso é o cidadão de bem, o cidadão honesto que está em sua casa pagando tributos. Então, é um projeto que vai ao encontro de uma realidade que todos buscamos, que haja uma consequência penal, sem dúvida alguma, mas que eventuais taxas advindas do exercício do poder de polícia sejam perpassadas ao investigado. E o Projeto de Lei é muito feliz, senhores, por quê? Porque nos traz – até conversei com o Delegado Jacovós agora há pouco e temos algumas ideias de subemendas – a perspectiva, Sr. Líder Governo, de repassarmos ao investigado as consequências quando condenado com trânsito em julgado. Então, nenhum inocente, que é a nossa preocupação, que é a sua preocupação, que é a preocupação do Delegado Jacovós, nenhum inocente vai ter uma consequência pecuniária. Temos diversas ideias, não é, Delegado Jacovós? E vamos trabalhar em cima disso. Obrigado, Sr. Líder do Governo.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Então, quero só também, Sr. Presidente... Ontem V.Ex.as, querido Jacovós – que foi o melhor delegado de União da Vitória, sem dúvida –, estive em minha terra natal. Você deve ter percebido que saí mais cedo da Sessão. Ontem comemoramos 20 anos da Justiça Federal em União da Vitória. Vinte anos atrás, eu era o prefeito da cidade, por coincidência. Fui convidado, fui homenageado. E também quero destacar a presença do Presidente do TRF4, que também é de União da Vitória, Dr. Fernando Quadros, em um evento tão importante. E quero dizer para você que passa um filme na cabeça da gente. Vi minha foto 20 anos atrás – que diferença, que estrago que fizeram comigo. A foto de 20 anos atrás e a de agora não queria ter visto. Mas quero dizer que é um filme que passa de coisas boas. E aqui todo mundo tenta fazer coisas boas. Cada um do seu modo. A Oposição do modo dela, nós do nosso modo. É assim. Queria que este espírito que estou colocando agora fosse o espírito desta Casa. Que fôssemos até o fim do mandato com o espírito de construir. É isso que estamos fazendo na Liderança, respeitando as minorias, mas tentando construir propostas que venham de qualquer lado. Termino assim com bastante gratidão e deixo um abraço a todos.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Pela Liderança da Oposição, Deputado Arilson Chiorato.
DEPUTADO ARILSON CHIORATO (PT): Direito à desconexão. Duas professoras da rede pública estadual do Paraná morreram em menos de uma semana, após passarem mal dentro das escolas. Dois casos que aconteceram aqui em Curitiba. Uma delas teve um infarto durante uma reunião em um colégio cívico-militar. A outra passou mal durante expediente em uma escola que a iniciativa privada fez da gestão administrativa, graças ao Programa Parceiro da Escola do atual Governo, que privatizou a educação pública do Estado. Ingressei com um pedido de informações junto à Seed para apurar quais metas estavam sendo exigidas da professora que infartou no colégio cívico-militar? Qual era o conteúdo da reunião no momento do infarto? Precisamos saber se esse infarto é resultado direto, indireto ou não tem correlação com a pressão a que era submetida para cumprir metas consideradas impossíveis pelos docentes. O atual sistema de plataformização, de cobrança excessiva, de falta de regramento e de exigências dia a dia aumentadas faz com que tenhamos um sistema que adoece os professores no Paraná. Cobranças excessivas, invasão de horário pessoal via grupos digitais e metas irreais. Uma gestão que transforma a escola em uma fábrica robotizada e professor em número e não em pessoa. Por isso, estou apresentando neste momento e protocolizando um Projeto de Lei que dá ao professor e a todo servidor público do Estado do Paraná o direito à desconexão. Significa fim das cobranças fora do horário de expediente. Proibição de exigências em grupo de Whatsapp ou aplicativo similar. Garantia de compensação somente em casos genuínos de urgência e proteção a sua saúde mental. O Projeto de Lei chama-se “Direito à Desconexão”. Queremos direitos garantidos pela Constituição e por experiências bem sucedidas. Direito à saúde, ao descanso e à dignidade são fundamentais e constitucionais. Lideranças internacionais já asseguram esse direito à desconexão. O Paraná também precisa avançar nesse sentido. E isso, obviamente, vai produzir inúmeros benefícios para a administração pública. Vamos ter servidores mais saudáveis que vão desempenhar melhor o seu papel. Vamos ter uma redução de esgotamento e uma melhora na eficiência. Vamos ter melhorado uma comunicação institucional que se tornará mais segura e também mais eficaz. E esse também é um recado ao Governador Ratinho Junior. Não vamos aceitar aqui normalizar o adoecimento e a morte de professores ou outros servidores por pressão. Seguiremos aqui acompanhando esse caso e exigindo, dia a dia, medidas concretas. Exigimos respeito, escola não é fábrica robotizada e celular de trabalho não é tornozeleira eletrônica. Temos que entender que esse processo de garantir a desconectar-se é um direito ao ser humano ao pai ou à mãe de família, ao jovem, ao mais idoso que presta serviço público. Precisamos, mais do que nunca, que a realidade das pessoas seja posta em primeiro lugar do que um plano para obter métricas de índices para propagandas e sejam privilegiados. É inadmissível que não tenhamos uma política de desintoxicação de tela aqui no Estado do Paraná. Uma política que permita aos servidores do Paraná, durante o horário de expediente, fazerem o seu papel e, no horário que não é de expediente, tenham o direito a se desligarem do serviço público. Salvo, obviamente, em casos de urgência. E convido aqui, a cada Parlamentar, a cada Deputada e Deputado que está aqui assinar junto este Projeto. Um Projeto em que vamos melhorar a vida das pessoas, um Projeto que não é contra o Governo do Estado, é na defesa ao servidor. Não podemos ter pessoas conectadas das 8 horas da manhã, das 7 horas da manhã até às 10 horas da noite com compromisso com o serviço público do Estado do Paraná, somente. Precisamos que elas tenham direito de descansar mentalmente, fisicamente, para não ter problemas psicológicos, problemas de saúde física como está acontecendo. Está nítido o aumento de problemas emocionais, físicos e de saúde, Deputado Doutor Antenor, entre o serviço público no Paraná: seja na segurança, seja na saúde pública, seja na educação pública. Os números de atestados cada vez aumentam e na educação, em especial, isso é fruto do modelo de plataformização da educação no Estado do Paraná. Por isso, esse PL, visa garantir, criar diretrizes que mostrem o caminho onde possamos ter uma política nova com relação ao trabalho no âmbito da educação estadual e também dos outros setores. Mas uso por que o exemplo da educação? Porque vimos, recentemente, duas mortes; temos mais denúncias aqui, nesta Casa, nesse sentido. Então direito a se desconectar tem que ser garantido, tem que estar em lei. Não adianta apenas termos, por parte do Governo do Estado, uma posição de que é facultado esse processo. Porque quando ele é facultado, o estado cobra a mesma coisa, sim. A partir daqui, ter uma lei sancionada, votada por todos aqui e sancionada, temos como garantir ao servidor público do Paraná o direito a se desconectar. E acho que isso é o que vale. Isso aqui não é apenas um texto legislativo, é uma resposta à realidade dramática da educação paranaense e também de outras carreiras do serviço público. É uma luta para reconectar o servidor à sua própria saúde, à sua vida pessoal e à sua dignidade. Volto a frisar: é um direito para reconectar o servidor, à sua saúde, à sua vida pessoal e à sua dignidade. Precisamos, sim, de leis para o novo mundo do trabalho, e já que o Governo do Estado está usando tantas plataformas, tantos instrumentos pela internet, tantos instrumentos para aparelhar o Estado que tenham ligação com a telinha, com o celular, com o computador etc., temos que ter alguma garantia legal do direito a se desconectar depois do horário de expediente. E é por isso que convido a todos aqui a assinarem esse Projeto e sermos o primeiro estado do Brasil a ter uma legislação que garanta a essas pessoas a vida normalizada, a vida pessoal, a vida familiar, o direito ao lazer, o direito ao descanso emocional e físico. Por isso peço o apoio e o voto ao PL do direito a se desconectar para o servidor público do Estado do Paraná. Muito obrigado.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Esta Presidência agradece a presença do Ex-Deputado Estadual Francisco Bührer, por solicitação do Deputado Thiago Buhrer; da Prefeita de Astorga, Sr.ª Suzie, em nome desta Presidência; do Vereador de Boa Vista de Aparecida, Sr. Nininho Ramos, e sua esposa, Sirlei, por solicitação do Deputado Guerra; dos Vereadores de Ampére, os Sr.s Alex Cesca e Professor Toco, por solicitação do Deputado Guerra; e da Vereadora de Doutor Camargo, Sr.ª Ane Xandú, por solicitação da Deputada Cloara e do Deputado Bazana; do Vice-Prefeito de Mauá da Serra, Sr. Lei Machado, dos Vereadores Carlos do Churros e Gesiel e do Procurador da Câmara, Dr. Fernando, por solicitação do Deputado Hussein Bakri. Queremos agradecer a visita dos acadêmicos do curso de Direito da Unifatec, acompanhados pelo Professor Hugo Fernando. Passamos à Ordem do Dia.
ORDEM DO DIA.
[Iniciou-se a apreciação das matérias constantes da Ordem do Dia. Presidente sem voto. Votações realizadas pelo processo simbólico ou através de aplicativo para votações. Para cômputo do quórum, registrou-se a presença dos seguintes Parlamentares: Adão Litro (PSD), Ademar Traiano (PSD), Alexandre Amaro (REP), Alexandre Curi (PSD), Alisson Wandscheer (SD), Ana Júlia (PT), Arilson Chiorato (PT), Artagão Junior (PSD), Bazana (PSD), Cantora Mara Lima (REP), Cloara Pinheiro (PSD), Cobra Repórter (PSD), Cristina Silvestri (PSDB), Delegado Jacovós (PL), Delegado Tito Barichello (UNIÃO), Denian Couto (PODE), Doutor Antenor (PT), Doutor Leonidas (CDN), Evandro Araújo (PSD), Fabio Oliveira (PODE), Flavia Franscischini (UNIÃO), Gilberto Ribeiro (PL), Gilson de Souza (PL), Goura (PDT), Gugu Bueno (PSD), Hussein Bakri (PSD), Jairo Tamura (PL), Luciana Rafagnin (PT), Luiz Corti (PSB), Luiz Claudio Romanelli (PSD), Luiz Fernando Guerra (UNIÃO), Mabel Canto (PP), Mauro Moraes (UNIÂO), Maria Victória (PP), Marcelo Rangel (PSD), Marcio Pacheco (PSD), Márcia Huçulak (PSD), Marli Paulino (SD), Moacyr Fadel (PSD), Ney Leprevost (UNIÃO), Professor Lemos (PT), Requião Filho, Ricardo Arruda (PL), Soldado Adriano José (PP), Tercílio Turini (PSD), e Thiago Buhrer (UNIÃO) (46 Parlamentares); Deputados ausentes com justificativa: Paulo Gomes da TV (PP) (Req. 1328 - Art. 104, § 1º, inciso I, do Regimento Interno) (1 Parlamentar) Deputados ausentes sem justificativa: Anibelli Neto (MDB), Batatinha (MDB), Matheus Vermelho (UNIÃO), Nelson Justus (UNIÂO), Reichembach (PSD), Renato Freitas (PT), Samuel Dantas (SD) (7 Parlamentares).]
Projetos regularmente protocolados pelos Senhores Deputados.
Projetos de Lei: (Com apoiamento e encaminhados à Diretoria Legislativa para registro, autuação e tramitação.) Autuado sob o n.º 417/2025, do Deputado Luis Corti, que dispõe sobre a obrigatoriedade de conferência diária e prévia de preço do leite fornecido pelos produtores rurais e estabelece critérios de transparência e penalidades, no âmbito do Estado do Paraná; Autuado sob o n.º 418/2025, do Deputado Denian Couto, que altera a Lei n.º 18.624, de 20 de novembro de 2015 para transformar a Campanha do Maio Amarelo em campanha permanente e amplia seu campo de atuação; Autuado sob o n.º 419/2025, do Deputado Ricardo Arruda, que regulamenta a pulverização agrícola no âmbito do Estado do Paraná e dá outras providências; Autuado sob o n.º 420/2025, do Deputado Anibelli Neto, que dispõe sobre a implementação do critério regional para o acesso às universidades públicas estaduais do Paraná; Autuado sob o n.º 421/2025, da Deputada Luciana Rafagnin, que dispõe sobre o reconhecimento dos sistemas tradicionais e agroecológicos de produção de erva-mate sombreada na floresta com araucária como patrimônio cultural imaterial do Estado do Paraná, e dá outras providências.
Projeto de Resolução: (Com apoiamento e encaminhado à Diretoria Legislativa para registro, autuação e tramitação.) Autuado sob o n.º 6/2025, da Comissão Executiva, que institui o Código de Ética e Decoro Parlamentar da Assembleia Legislativa do Estado do Paraná e altera o anexo único da Resolução n.º 11, de 21 de agosto de 2016.
Passamos aos Itens da pauta.
Temos quatro Redações Finais.
ITEM 1 – Redação Final do Projeto de Lei n.º 278/2024, de autoria do Deputado Marcel Micheletto, Deputado Batatinha, Deputado Gugu Bueno e Deputado Marcio Pacheco, que concede o título de Cidadão Benemérito do Estado do Paraná ao Senhor Luiz Antônio Kuss.
ITEM 2 – Redação Final do Projeto de Lei n.º 217/2025, de autoria do Deputado Delegado Jacovós, que concede o título de utilidade pública ao Núcleo de apoio à Vida de Maringá - NAVIMAR, com sede no município de Maringá.
 ITEM 3 – Redação Final do Projeto de Lei n.º 241/2025, de autoria da Deputada Cristina Silvestri, que concede o título de utilidade pública à Associação de Proteção aos Animais de Candói, com sede no município de Candói.
ITEM 4 – Redação Final do Projeto de Lei n.º 308/2025, de autoria do Deputado Alexandre Curi, que concede o título de utilidade pública à Associação de Proteção a Maternidade e a Infância de Sengés, com sede no município de Sengés.
Não foram apresentadas Emendas de Redação. Está dispensada a votação.
ITEM 5 – 2.º Turno do Projeto de Lei n.º 111/2024, de autoria do Deputado Luiz Claudio Romanelli, Deputada Cristina Silvestri, Deputada Marcia Huçulak, Deputada Mabel Canto, Deputada Marli Paulino, Deputada Maria Victoria, Deputada Luciana Rafagnin, Deputada Flávia Francischini, Deputada Cantora Mara Lima, Deputada Cloara Pinheiro, Deputada Ana Júlia, Deputado Ney Leprevost e Deputado Artagão Júnior, que institui o Programa Paranaense de Atenção à Saúde no Climatério. Parecer favorável da CCJ na forma de substitutivo geral, Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher e Comissão de Saúde Pública. Em discussão o Projeto na forma do Substitutivo Geral da CCJ. Não havendo quem queira discutir, em votação. Como encaminham os Líderes?
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Voto “sim”.
DEPUTADO ARILSON CHIORATO (PT): A Oposição vota “sim”.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Votando.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Colegas que ainda não votaram, o voto é “sim”. Projeto importante.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Encerrada a votação: [Votaram Sim: Ademar Luiz Traiano, Adão Litro, Alexandre Amaro, Ana Julia, Arilson Chiorato, Bazana, Cantora Mara Lima, Cloara Pinheiro, Cobra Repórter, Cristina Silvestri, Del. Jacovós, Del. Tito Barichello, Denian Couto, Dr. Antenor, Dr. Leônidas, Evandro Araújo, Flavia Francischini, Gilberto Ribeiro, Gilson de Souza, Goura, Gugu Bueno, Hussein Bakri, Jairo Tamura, Luciana Rafagnin, Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcelo Rangel, Marcia Huçulak, Marcio Pacheco, Maria Victoria, Marli Paulino, Mauro Moraes, Moacyr Fadel, Ney Leprevost, Professor Lemos, Requião Filho, Ricardo Arruda, Tercílio Turini e Thiago Buhrer (41 Deputados); Não Votaram: Alexandre Curi, Alisson Wandscheer, Anibelli Neto, Artagão Junior, Batatinha, Fabio Oliveira, Matheus Vermelho, Nelson Justus, Paulo Gomes, Reichembach, Renato Freitas, Samuel Dantas e Soldado Adriano José (13 Deputados).] Com 41 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovado o projeto na forma do Substitutivo Geral da CCJ.
Vamos apreciar agora a Emenda de Plenário. Em discussão a Emenda. Não havendo quem queira discutir, em votação. Como encaminham os Líderes?
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Voto “sim”.
DEPUTADO ARILSON CHIORATO (PT): A Oposição vota “sim”, junto com o Governo nesta situação.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Então, está falado, é “sim”.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Votando.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Repito, o voto é “sim”.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Encerrada a votação: [Votaram Sim: Ademar Luiz Traiano, Adão Litro, Alexandre Amaro, Ana Julia, Arilson Chiorato, Bazana, Cantora Mara Lima, Cloara Pinheiro, Cobra Repórter, Cristina Silvestri, Del. Jacovós, Del. Tito Barichello, Denian Couto, Dr. Antenor, Dr. Leônidas, Evandro Araújo, Flavia Francischini, Gilberto Ribeiro, Gilson de Souza, Goura, Gugu Bueno, Hussein Bakri, Jairo Tamura, Luciana Rafagnin, Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcelo Rangel, Marcia Huçulak, Marcio Pacheco, Marli Paulino, Mauro Moraes, Moacyr Fadel, Ney Leprevost, Professor Lemos, Requião Filho, Tercílio Turini e Thiago Buhrer (39 Deputados); Não Votaram: Alexandre Curi, Alisson Wandscheer, Anibelli Neto, Artagão Junior, Batatinha, Fabio Oliveira, Maria Victoria, Matheus Vermelho, Nelson Justus, Paulo Gomes, Reichembach, Renato Freitas, Ricardo Arruda, Samuel Dantas e Soldado Adriano José (15 Deputados).] Com 39 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovada a emenda. (O Sr. Presidente, Deputado Alexandre Curi, registra em Ata o voto favorável do Deputado Ricardo Arruda.)
ITEM 6 – 2.º Turno do Projeto de Lei n.º 263/2025, de autoria do Poder Executivo, Mensagem n.º 34/2025, que institui o Programa de Conformidade Fiscal Cooperativa do Estado do Paraná - Confia Paraná, e dá outras providências. Parecer favorável da CCJ e Comissão de Finanças e Tributação. Em discussão o Projeto. Não havendo quem queira discutir, em votação. Como encaminham os Líderes?
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Peço à nossa base o voto “sim”.
DEPUTADO RICARDO ARRUDA (PL): Senhor Presidente.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Estamos em processo de votação, Deputado Missionário. Como encaminha a Liderança da Oposição?
DEPUTADO RICARDO ARRUDA (PL): Quero registrar o meu voto “sim” no anterior, não deu tempo de votar. Foi muito rápido.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Devidamente registrado.
DEPUTADO ARILSON CHIORATO (PT): A Oposição encaminha voto “não”, Presidente.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Votando.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Eu gostaria de pedir o voto “sim” da nossa Base. Colegas que ainda não votaram, Romanelli, o voto é “sim”, Corti.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Encerrada a votação: [Votaram Sim: Ademar Luiz Traiano, Adão Litro, Alexandre Amaro, Bazana, Cantora Mara Lima, Cloara Pinheiro, Cobra Repórter, Cristina Silvestri, Del. Jacovós, Del. Tito Barichello, Denian Couto, Dr. Leônidas, Evandro Araújo, Fabio Oliveira, Flavia Francischini, Gilberto Ribeiro, Gilson de Souza, Gugu Bueno, Hussein Bakri, Jairo Tamura, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcelo Rangel, Marcia Huçulak, Marcio Pacheco, Maria Victoria, Marli Paulino, Mauro Moraes, Moacyr Fadel, Ney Leprevost, Professor Lemos, Ricardo Arruda, Tercílio Turini e Thiago Buhrer (35 Deputados); Votaram Não: Ana Julia, Arilson Chiorato, Dr. Antenor, Goura e Luciana Rafagnin (5 Deputados); Não Votaram: Alexandre Curi, Alisson Wandscheer, Anibelli Neto, Artagão Junior, Batatinha, Luis Corti, Matheus Vermelho, Nelson Justus, Paulo Gomes, Reichembach, Renato Freitas, Requião Filho, Samuel Dantas e Soldado Adriano José (14 Deputados).] Com 35 votos favoráveis e 5 votos contrários, está aprovado o Projeto de Lei n.º 263/2025. (O Sr. Presidente, Deputado Alexandre Curi, registra em Ata o voto favorável do Deputado Luís Corti e o voto contrário do Deputado Professor Lemos, ao invés do voto favorável registrado no aplicativo de votações.)
DEPUTADO LUÍS CORTI (PSB): Senhor Presidente, Deputado Luís Corti, voto “sim”.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Devidamente registrado o voto do Deputado Luís Corti.
Há um Requerimento n.º 1375/2025, do Deputado Hussein Bakri, requerendo destaque das Emendas de n.os 1, 2 e 3 ao Projeto de Lei n.º 263/2025. Em votação. Como encaminham os Líderes?
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Peço à nossa Base que é importante votar como destaque. Peço o voto “sim”. “Sim”!
DEPUTADO ARILSON CHIORATO (PT): A Oposição pede voto “não”.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Votando.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): O nosso é “sim”. Atenção colegas que porventura não foram ouvidos, o voto é “sim”.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Encerrada a votação.
DEPUTADO PROFESSOR LEMOS (PT): Presidente, pela ordem.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Pela ordem, Professor Lemos.
DEPUTADO PROFESSOR LEMOS (PT): No Item anterior a este, votei errado. É voto “não”.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Devidamente registrado.
DEPUTADO JAIRO TAMURA (PL): Senhor Presidente, Jairo Tamura votou “sim”.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Encerrada a votação: [Votaram Sim: Ademar Luiz Traiano, Adão Litro, Alexandre Amaro, Bazana, Cantora Mara Lima, Cloara Pinheiro, Cobra Repórter, Cristina Silvestri, Del. Jacovós, Del. Tito Barichello, Denian Couto, Dr. Leônidas, Evandro Araújo, Fabio Oliveira, Flavia Francischini, Gilberto Ribeiro, Gilson de Souza, Gugu Bueno, Hussein Bakri, Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcelo Rangel, Marcia Huçulak, Marcio Pacheco, Maria Victoria, Marli Paulino, Mauro Moraes, Moacyr Fadel, Ney Leprevost, Ricardo Arruda, Tercílio Turini e Thiago Buhrer (34 Deputados); Votaram Não: Ana Julia, Arilson Chiorato, Dr. Antenor, Goura, Luciana Rafagnin, Professor Lemos e Requião Filho (7 Deputados); Não Votaram: Alexandre Curi, Alisson Wandscheer, Anibelli Neto, Artagão Junior, Batatinha, Jairo Tamura, Matheus Vermelho, Nelson Justus, Paulo Gomes, Reichembach, Renato Freitas, Samuel Dantas e Soldado Adriano José (13 Deputados).] Com 34 votos favoráveis e 7 voto contrário, está aprovado o Requerimento. (O Sr. Presidente, Deputado Alexandre Curi, registra em Ata o voto favorável do Deputado Jairo Tamura.) Aprovado o Requerimento de destaque, fica prejudicado o Requerimento n.º 1378/2025, do Deputado Arilson Chiorato, solicitando a votação uma a uma das Emendas ao Projeto de Lei n.º 263/2025.
Vamos apreciar agora as Emendas de Plenário n.os 1, 2 e 3. Em discussão as Emendas. Não havendo quem queira discutir, em votação. Como encaminham os Líderes?
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): As Emendas são boas, importantes, fortalecem o Projeto, votem com segurança. O voto é “sim”.
DEPUTADO ARILSON CHIORATO (PT): A Oposição pede voto “não” às Emendas.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Votando.
DEPUTADO JAIRO TAMURA (PL): Senhor Presidente, Jairo Tamura, no Projeto original, votou “sim”.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Como votam os Deputados Marcio Pacheco, Mabel Canto, Luciana Rafagnin, Cristina Silvestri, Delegado Tito Barichello, Flávia Francischini?
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Alisson, “sim”.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Encerrada a votação: [Votaram Sim: Ademar Luiz Traiano, Adão Litro, Alexandre Amaro, Alisson Wandscheer, Bazana, Cantora Mara Lima, Cloara Pinheiro, Cobra Repórter, Cristina Silvestri, Del. Jacovós, Del. Tito Barichello, Denian Couto, Dr. Leônidas, Evandro Araújo, Fabio Oliveira, Flavia Francischini, Gilberto Ribeiro, Gilson de Souza, Gugu Bueno, Hussein Bakri, Jairo Tamura, Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcelo Rangel, Marcia Huçulak, Marcio Pacheco, Maria Victoria, Marli Paulino, Mauro Moraes, Moacyr Fadel, Ney Leprevost, Ricardo Arruda, Tercílio Turini e Thiago Buhrer (36 Deputados); Votaram Não: Ana Julia, Arilson Chiorato, Dr. Antenor, Goura, Luciana Rafagnin, Professor Lemos e Requião Filho (7 Deputados); Não Votaram: Alexandre Curi, Anibelli Neto, Artagão Junior, Batatinha, Matheus Vermelho, Nelson Justus, Paulo Gomes, Reichembach, Renato Freitas, Samuel Dantas e Soldado Adriano José (11 Deputados).] Com 36 votos favoráveis e 7 votos contrários, estão aprovadas as Emendas n.os 1, 2 e 3.
Vamos apreciar agora as Emendas de Plenário n.os 4, 5 e 6. Em discussão as Emendas. Não havendo quem queira discutir, em votação. Como encaminham os Líderes?
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Por favor, V.Ex.ª tem preferência.
DEPUTADO ARILSON CHIORATO (PT): A Oposição pede voto “sim” às Emendas.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Colegas Deputados e Deputadas, “não” é “não”. Peço o voto “não”.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Votando.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): “Não” é “não” em todo lugar. “Não” é “não”. Peço o voto “não”, com todo o respeito. Se alguém se enganou, dá tempo de mudar o voto. O voto é “não”, peço com gentileza. Senhor Presidente, urgente! O Ex-Presidente Bolsonaro acaba de convidar o Xandão para ser vice dele, em homenagem ao Deputado Arruda.
DEPUTADO DELEGADO TITO BARICHELLO (UNIÃO): Senhor Líder, veja como ele é um democrata, convidando até um inquisidor para ser líder dele. Está de parabéns o nosso Presidente.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Eu queria convidar o Moro também.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Encerrada a votação: [Votaram Sim: Ana Julia, Arilson Chiorato, Dr. Antenor, Goura, Luciana Rafagnin, Professor Lemos, Requião Filho e Ricardo Arruda (8 Deputados); Votaram Não: Ademar Luiz Traiano, Adão Litro, Alexandre Amaro, Alisson Wandscheer, Bazana, Cantora Mara Lima, Cloara Pinheiro, Cobra Repórter, Cristina Silvestri, Del. Jacovós, Del. Tito Barichello, Denian Couto, Dr. Leônidas, Evandro Araújo, Fabio Oliveira, Flavia Francischini, Gilberto Ribeiro, Gilson de Souza, Gugu Bueno, Hussein Bakri, Jairo Tamura, Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcelo Rangel, Marcia Huçulak, Marcio Pacheco, Maria Victoria, Marli Paulino, Mauro Moraes, Moacyr Fadel, Ney Leprevost, Tercílio Turini e Thiago Buhrer (35 Deputados); Não Votaram: Alexandre Curi, Anibelli Neto, Artagão Junior, Batatinha, Matheus Vermelho, Nelson Justus, Paulo Gomes, Reichembach, Renato Freitas, Samuel Dantas e Soldado Adriano José (11 Deputados).] Com 8 votos favoráveis e 35 votos contrários, estão rejeitadas as emendas n.os 4, 5 e 6. (O Sr. Presidente, Deputado Alexandre Curi, registra em Ata o voto contrário do Deputado Ricardo Arruda, ao invés do voto favorável registrado no aplicativo de votações.)
DEPUTADO RICARDO ARRUDA (PL): Presidente, quero consertar o meu voto. É “não” e votei “sim”, por favor.
DEPUTADO LUIZ CLAUDIO ROMANELLI (PSD): Quem te viu e quem te vê, está voltando às tuas origens.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Devidamente corrigido o voto do Deputado Missionário Ricardo Arruda.
ITEM 7 – 2.º Turno do Projeto de Decreto Legislativo n.º 7/2025, de autoria da Comissão Executiva, que homologa o Decreto do Poder Executivo n.º 9.908, que altera o Regulamento do Imposto sobre Operações Relativo à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS. Parecer favorável da CCJ. Em discussão o Projeto. Não havendo quem queira discutir, em votação. Como encaminham os Líderes?
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Voto “sim”.
DEPUTADO ARILSON CHIORATO (PT): A Oposição pede voto “sim”.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Votando.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Obrigado.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Esta Presidência agradece a presença do Prefeito de Contenda, Sr. Mostarda, em nome desta Presidência e em nome da Deputada Márcia Huçulak. Encerrada a votação: [Votaram Sim: Ademar Luiz Traiano, Adão Litro, Alexandre Amaro, Ana Julia, Arilson Chiorato, Bazana, Cantora Mara Lima, Cloara Pinheiro, Cobra Repórter, Cristina Silvestri, Del. Jacovós, Del. Tito Barichello, Denian Couto, Dr. Antenor, Dr. Leônidas, Evandro Araújo, Fabio Oliveira, Flavia Francischini, Gilberto Ribeiro, Gilson de Souza, Goura, Gugu Bueno, Hussein Bakri, Jairo Tamura, Luciana Rafagnin, Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcelo Rangel, Marcia Huçulak, Maria Victoria, Marli Paulino, Moacyr Fadel, Ney Leprevost, Professor Lemos, Ricardo Arruda, Tercílio Turini e Thiago Buhrer (39 Deputados); Não Votaram: Alexandre Curi, Alisson Wandscheer, Anibelli Neto, Artagão Junior, Batatinha, Marcio Pacheco, Matheus Vermelho, Mauro Moraes, Nelson Justus, Paulo Gomes, Reichembach, Renato Freitas, Requião Filho, Samuel Dantas e Soldado Adriano José (15 Deputados).] Com 39 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovado o Projeto de Decreto Legislativo n.º 7/2025.
ITEM 8 – 1.º Turno do Projeto de Lei n.º 337/2025, de autoria do Poder Executivo, Mensagem n.º 40/2025, que institui programa de parcelamento de débitos tributários de Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação às sociedades cooperativas em liquidação de que trata a Lei Federal n.º 5.764, de 16 de dezembro de 1971. Parecer favorável da CCJ, Comissão de Finanças e Tributação e Comissão de Indústria, Comércio, Emprego e Renda. Em discussão o Projeto. Não havendo quem queira discutir, em votação. Como encaminham os Líderes?
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Voto “sim”.
DEPUTADO ARILSON CHIORATO (PT): A Oposição pede voto “sim”.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Votando.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Lembrando que teremos mais uma Sessão, não é, Sr. Presidente? Muito obrigado. Vossa Excelência tem um evento hoje à noite, Presidente? Conte para nós.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Temos uma prestação de contas à noite, do mandato.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Onde que vai ser?
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): No Clube Santa Mônica, em Colombo.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Às 19 horas, sem merenda?
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Só prestação de contas.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Sem merenda, então vou pensar.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Encerrada a votação: [Votaram Sim: Ademar Luiz Traiano, Adão Litro, Alexandre Amaro, Alisson Wandscheer, Ana Julia, Arilson Chiorato, Bazana, Cantora Mara Lima, Cloara Pinheiro, Cobra Repórter, Cristina Silvestri, Del. Jacovós, Del. Tito Barichello, Denian Couto, Dr. Antenor, Dr. Leônidas, Evandro Araújo, Fabio Oliveira, Gilberto Ribeiro, Gilson de Souza, Goura, Hussein Bakri, Jairo Tamura, Luciana Rafagnin, Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcelo Rangel, Marcia Huçulak, Marcio Pacheco, Maria Victoria, Marli Paulino, Mauro Moraes, Moacyr Fadel, Ney Leprevost, Professor Lemos, Requião Filho, Ricardo Arruda, Tercílio Turini e Thiago Buhrer (41 Deputados); Não Votaram: Alexandre Curi, Anibelli Neto, Artagão Junior, Batatinha, Flavia Francischini, Gugu Bueno, Matheus Vermelho, Nelson Justus, Paulo Gomes, Reichembach, Renato Freitas, Samuel Dantas e Soldado Adriano José (13 Deputados).] Com 41 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovado o Projeto de Lei n.º 337/2025.
ITEM 9 – Turno Único do Projeto de Lei n.º 94/2025, de autoria do Deputado Soldado Adriano José, que concede o título de Capital do Planejamento ao Município de Maringá. Parecer favorável da CCJ e Comissão de Fiscalização da Assembleia Legislativa e Assuntos Municipais. Em discussão o Projeto. Não havendo quem queira discutir, em votação. Como encaminham os Líderes?
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Presidente, o Deputado vai encaminhar ou não? O Deputado Adriano está aí?
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Está em Maringá.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Então, voto favorável, e peço à Base que vote favorável.
DEPUTADO ARILSON CHIORATO (PT): A Oposição pede voto “sim”.
DEPUTADO REQUIÃO FILHO: Homenagem do Adriano José para o Barros, isso?
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Por solicitação da Deputada Maria Victoria. Votando.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Nosso voto é “sim”, repito.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Como vota o Deputado Moacyr Fadel, Deputada Flávia Franceschini? Deputado Thiago Bührer como vota? Encerrada a votação: [Votaram Sim: Ademar Luiz Traiano, Adão Litro, Alexandre Amaro, Alisson Wandscheer, Ana Julia, Arilson Chiorato, Bazana, Cantora Mara Lima, Cloara Pinheiro, Cobra Repórter, Del. Jacovós, Del. Tito Barichello, Denian Couto, Dr. Antenor, Dr. Leônidas, Evandro Araújo, Fabio Oliveira, Gilberto Ribeiro, Gilson de Souza, Goura, Gugu Bueno, Hussein Bakri, Jairo Tamura, Luciana Rafagnin, Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcelo Rangel, Marcia Huçulak, Marcio Pacheco, Maria Victoria, Marli Paulino, Mauro Moraes, Moacyr Fadel, Ney Leprevost, Professor Lemos, Requião Filho, Ricardo Arruda e Tercílio Turini (40 Deputados); Não Votaram: Alexandre Curi, Anibelli Neto, Artagão Junior, Batatinha, Cristina Silvestri, Flavia Francischini, Matheus Vermelho, Nelson Justus, Paulo Gomes, Reichembach, Renato Freitas, Samuel Dantas, Soldado Adriano José e Thiago Buhrer (14 Deputados).] Com 40 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovado o Projeto de Lei n.º 94/2025.
ITEM 10 – Turno Único do Projeto de Lei n.º 295/2025, de autoria do Deputado Luiz Fernando Guerra, que altera a Lei n.º 9.286, de 5 de junho de 1990, que "declara de Utilidade Pública o Lar dos Idosos São Vicente de Paulo, com sede e foro na Cidade de Pato Branco, Estado do Paraná". Parecer favorável da CCJ. Em discussão o Projeto. Não havendo quem queira discutir, em votação. Como encaminham os Líderes?
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Voto “sim”.
DEPUTADO ARILSON CHIORATO (PT): A Oposição vota “sim”.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Votando. Encerrada a votação: [Votaram Sim: Ademar Luiz Traiano, Adão Litro, Alexandre Amaro, Alisson Wandscheer, Ana Julia, Arilson Chiorato, Bazana, Cantora Mara Lima, Cloara Pinheiro, Cobra Repórter, Cristina Silvestri, Del. Jacovós, Denian Couto, Dr. Antenor, Dr. Leônidas, Evandro Araújo, Fabio Oliveira, Flavia Francischini, Gilberto Ribeiro, Gilson de Souza, Goura, Gugu Bueno, Hussein Bakri, Jairo Tamura, Luciana Rafagnin, Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcelo Rangel, Marcia Huçulak, Marcio Pacheco, Maria Victoria, Marli Paulino, Mauro Moraes, Moacyr Fadel, Ney Leprevost, Professor Lemos, Ricardo Arruda, Tercílio Turini e Thiago Buhrer (41 Deputados); Não Votaram: Alexandre Curi, Anibelli Neto, Artagão Junior, Batatinha, Del. Tito Barichello, Matheus Vermelho, Nelson Justus, Paulo Gomes, Reichembach, Renato Freitas, Requião Filho, Samuel Dantas e Soldado Adriano José (13 Deputados).] Com 41 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovado o Projeto de Lei n.º 295/2025.
(Não havendo mais matéria a ser deliberada na pauta da Ordem do Dia, passou-se à votação dos Requerimentos.)
REQUERIMENTOS.
Requerimentos aprovados e encaminhados à Diretoria Legislativa para providências.
Requerimento n.º 1371/2025, do Deputado Paulo Gomes, solicitando o envio de votos de pesar à família pelo falecimento da Sr.a Philomena Maria Morello Raffagnin, ocorrido no dia 6 de junho de 2025; Requerimento n.º 1372/2025, do Deputado Bazana, solicitando o registro e o envio de menções honrosas aos Sr.s Cb QP Diego Archetti dos Santos, Sd QP PM Ineidson Pereira da Silva Junior, Sd QP PM Marco Aurélio Sarauza e Sd QP PM Leonardo Cardoso Souza, em reconhecimento ao desempenho excepcional, comprometimento e dedicação dos policiais da 7.ª Companhia de Polícia Militar de Arapongas, ao atendimento a população; Requerimento n.º 1373/2025, do Deputado Alexandre Curi, solicitando o registro e o envio de votos de congratulações com menção honrosa à Igreja Presbiteriana Renovada do Brasil (PRB), pelos 50 anos de fundação; Requerimento n.º 1379/2025, da Deputada Mabel Canto, solicitando o registro e o envio de votos de congratulações com menção honrosa ao Projeto Mães Guardiãs pelo importante trabalho à sociedade, que visa encerrar o ciclo da violência doméstica; Requerimento n.º 1380/2025, dos Deputados Goura, Requião Filho, Luiz Claudio Romanelli, Arilson Chiorato, Ney Leprevost, Alexandre Curi, Gilberto Ribeiro, Hussein Bakri, Jairo Tamura, Márcia Huçulak, Ana Júlia e Moacyr Fadel, requerendo o registro e o envio de menção honrosa a Eduardo Matysiak, por sua contribuição fotojornalística ao Estado do Paraná; Requerimentos n.ºs 1381 a 1383, 1385, 1387 e 1388/2025, da Deputada Maria Victória, solicitando o registro e o envio de votos de congratulações com menção honrosa aos Sr.s: Cleiton Duarte, empresário proprietário do Supermercado Preço Bom, no bairro Tatuquara; Luiz Carlos Cavichiolo, pelos serviços prestados aos cidadãos paranaenses, pela valorização da história dos bairros do Cachimba e Campo do Santana; à Autoescola Silva, pelos serviços prestados aos cidadãos paranaenses, nos seus 68 anos na formação de gerações de condutores de veículos automotores; a Alaides Francisco de Oliveira, pelos serviços prestados em prol da economia paranaense e da Cidade Industrial de Curitiba, por sua atual gestão como Presidente da Associação das Empresas da Cidade Industrial de Curitiba - AECIC; e à Associação das Empresas da Cidade Industrial de Curitiba – AECIC, pelos relevantes serviços prestados na área industrial e no desenvolvimento econômico e social do bairro; à empresa ATR Incorporadora, pelos serviços prestados em prol da economia paranaense; Requerimento n.º 1384/2025, da Deputada Cantora Mara Lima, solicitando o registro e o envio de menção honrosa ao Sr. Valdecir da Silva Chaves e à Sra. Elisabete de Lima Crepaldi Chaves, em alusão aos 13 anos de liderança pastoral na Presidência da Igreja Evangélica Assembleia de Deus no município de Jaguapitã; Requerimento n.º 1386/2025, do Deputado Thiago Bührer, solicitando o registro e o envio de menção honrosa ao Escritório Gutmann & Silva - Advogados Associados, pela celebração de seus 30 anos de excelência, ética e compromisso com a Justiça; Requerimento n.º 1390/2025, do Deputado Tercílio Turini, solicitando o envio de menção honrosa ao Colégio Marista de Londrina, pelos 70 anos de excelência na educação, formação de líderes e preparação para a vida dentro dos princípios cristãos; Requerimentos n.ºs 1391 e 1392/2025, do Deputado Márcio Pacheco, solicitando o envio de votos de louvor com menção honrosa: ao Professor Guilherme Gomes Ferreira e à Associação Cultural de Capoeira Maculelê, do município de Cornélio Procópio; e ao Bispo Dom Evandro Luis Braun, pela Ordenação como Bispo e designação à Diocese de Campo Mourão; Requerimento n.º 1393/2025, do Deputado Fábio Oliveira, solicitando o envio de expediente ao Il.mo Diretor-Presidente da Concessionária EPR Litoral Pioneiro, Sr. Marcos Moreira, requerendo informações e providências conforme especifica; Requerimento n.º 1394/2025, do Deputado Fábio Oliveira, solicitando o envio de expediente ao Il.mo Diretor-Geral do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes - DNIT, Sr. Fabrício de Oliveira Galvão, requerendo informações e providências conforme especifica.
Requerimentos com despacho do Presidente.
À Diretoria Legislativa para providências: Requerimento n.º 1374/2025, dos Deputados Artagão Junior, Luiz Cláudio Romanelli, Maria Victória, Márcia Huçulak, Cristina Silvestri, Ana Júlia, Mabel canto, Cloara Pinheiro, Flávia Francischini, Cantora Mara Lima, Marli Paulino, Luciana Rafagnin e Ney Leprevost, requerendo a inclusão do Deputado Artagão Junior como coautor do Projeto de Lei n.º 111/2025; Requerimento n.º 1377/2025, dos Deputados Tercílio Turini e Arilson Chiorato, requerendo a inclusão do Deputado Tercílio Turini como coautor do Projeto de Lei n.º 358/2025, de autoria do Deputado Arilson Chiorato.
Justificativas de ausências.
Deferido conforme o art. 97, § 4.º, do Regimento Interno (o Presidente poderá abonar, no período de um mês ausência injustificada): Requerimento n.º 1376/2025, do Deputado Anibelli Neto, apresentando justificativa de ausência nas Sessões Plenárias do dia 10 de junho de 2025.
Deferido conforme o art. 97, § 3.º, IV do Regimento Interno (Deputado que, por indicação do Presidente, estiver representando a Assembleia): Requerimento n.º 1389/2025, do Deputado Batatinha, apresentando justificativa de ausência na Sessão Plenária do dia 10 de junho de 2025.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Nada mais havendo a ser tratado, encerro a presente Sessão, marcando outra na sequência, com a seguinte Ordem do Dia: Redação Final dos Projetos de Lei n.os 111/2024, 94/2025, 263/2025 e 295/2025 e do Projeto de Decreto Legislativo n.º 7/2025; 2.º Turno do Projeto de Lei n.º 337/2025; 1.º Turno do Projeto de Lei n.º 336/2025; e Turno Único dos Projetos de Lei n.os 252/2025 e 326/2025. Solicito aos Deputados que registrem suas presenças.
“LEVANTA-SE A SESSÃO.”
(Sessão encerrada às 16h17, tendo sido lavrada a Ata para fins de publicação em atendimento ao disposto no art. 139 da Resolução n.º 11 de 23/8/2016, Regimento Interno.)
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